
PARECER Nº 2157, DE 2008

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 502, DE 2008

De autoria do nobre Deputado Carlos Giannazi, o projeto em epígrafe objetiva acrescentar o item 5 ao parágrafo único do inciso III do artigo 2º da Lei nº 12.250/06, para incluir como hipótese de assédio moral a transferência de servidor “ex officio”, domiciliado há pelo menos 2 anos no Município, sem comprovação de absoluta necessidade de serviço.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 97ª a 101ª Sessões Ordinárias, de 07/08/08 a 13/08/08, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em prosseguimento ao processo legislativo, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que sob o ponto de vista constitucional a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, de vez que se encontra em consonância com os preceitos esculpidos nos artigos 19, caput, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, combinados com os artigos 145, § 1º e 146, III, do Regimento Interno consolidado.

No entanto, prima facie, poder-se-ia alegar que o projeto contém vício formal de iniciativa, pois estaria a invadir a competência legislativa privativa do Governador do Estado para a propositura de leis que disponham o regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria dos servidores públicos do Estado, estabelecida no artigo 24, §2º, 4, da Constituição do Estado.

Todavia, a propositura ora apresentada na trata das referidas matérias de forma direta. Em feliz síntese, o Ministro do Supremo Tribunal Federal Celso de Mello, ponderou:

“A iniciativa reservada, por constituir matéria de direito estrito, não se presume e nem comporta interpretação ampliativa, na medida em que – por implicar limitação ao poder de instauração do processo legislativo – deve necessariamente derivar de norma constitucional explícita e inequívoca” (ADIMC-724-RS, Julgamento em 07.05. 1992 – Tribunal Pleno).

Desta forma não se vislumbra qualquer tipo de ingerência de um Poder Federativo na competência de outro. Até porque, eventual parecer contrário nesse sentido se configuraria como uma grave afronta ao artigo 20, XXI da nossa Constituição, segundo o qual compete exclusivamente à Assembléia Legislativa zelar pela preservação de sua competência legislativa em face da atribuição normativa de outros Poderes.

 Por tais razões, não vemos óbices de natureza legal ou jurídica à aprovação do presente projeto.

Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei nº. 502, de 2008. 

É o nosso parecer, s.m.j.

a) André Soares - Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 12/11/2008

a) Fernando Capez – Presidente

Roque Barbiere (contrário) – Baleia Rossi (contrário) – André Soares – Fernando Capez – Davi Zaia – Rui Falcão – Ana Perugini


